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“Uma das coisas que eu acho ser realmente importante sobre 
parentesco, que acho que já disse, (...) é que parentesco é, 
para a maioria das pessoas – contemporâneas, modernas, 
‘tradicionais’, rurais, urbanas –, parentesco é realmente onde 
se produz boa parte do seu material imaginativo. Enfim, é 
também onde elas vivem suas vidas, mas é onde elas pensam 
sobre o futuro, o passado, onde elas especulam sobre o que 
poderia ser se tudo fosse maravilhoso, mas também o que é 
terrível em suas vidas. Porque as famílias na maioria dos 
lugares também são fonte de dor, dificuldade e sofrimento. 
Então eu acho que é o trabalho imaginativo a partir do qual 
algumas pessoas escrevem romances, pintam quadros e 
compõem sinfonias. Mas, de forma ordinária, todos os dias 
as pessoas utilizam muito do seu trabalho imaginativo 
através do parentesco ou relacionalidade. Em outras 
palavras, eles pensam sobre os relacionamentos que têm. E 
isso é realmente uma parte importante disso tudo”. 

(Entrevista com Janet Carsten, Revista UFScar, 2014) 

 

 
(Laerte Coutinho, @laertegenial, 27 nov. 2019) 
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RESUMO 

 
A presente pesquisa, por meio de uma interface com a psicologia social jurídica, tem por escopo 
analisar as mudanças ocorridas na compreensão da expressão parentalidade, bem como no 
sistema de filiação brasileiro, que culminou com o reconhecimento da multiparentalidade pelo 
Supremo Tribunal Federal em 2016. Sobre esse tema, observam os estudos da psicologia, da 
antropologia e da sociologia como as concepções de família e de parentesco, assim como suas 
formas de composição se transformam de acordo com as estruturas socioculturais em um dado 
momento histórico. No que tange especificamente ao vínculo de filiação, o sistema brasileiro 
instituiu a organização jurídica da família alicerçada nas presunções de que a mãe seria sempre 
certa e a de que seu marido seria presumidamente o pai de seus filhos, que se somavam às 
restritas hipóteses legais de investigação de paternidade. Assim, era mantida a estrutura familiar 
estabelecida pelo casamento, compreendido como fonte legítima da filiação. As mutações nesse 
paradigma, resultados de diversos fatores que promovem a dissociação entre a conjugalidade e 
o estabelecimento da parentalidade fizeram com que doutrina, legislação e jurisprudência 
buscassem critérios universais para o estabelecimento do vínculo de filiação. Sobretudo após a 
Constituição de 1988, houve uma ambivalência na determinação das 
paternidades/maternidades, ora prevalecendo o elemento biológico, ora prevalecendo o vínculo 
socioafetivo. Nesse sentido, legitimado o reconhecimento da multiparentalidade e facilitado seu 
registro diretamente em cartório, a presente pesquisa busca compreender quais arranjos 
familiares têm sido abarcados pelo referido instituto, analisando, para tanto, a atuação do 
discurso jurídico e das decisões judiciais enquanto legitimadores dessas transformações. Para 
tanto, se buscou uma compreensão interdisciplinar dos conceitos de família, parentesco e 
parentalidade no contemporâneo. Em seguida, foi analisado as alterações legislativas, as 
discussões doutrinárias e jurisprudenciais sobre as mudanças do vínculo de filiação no Brasil, 
assim como os votos dos ministros do STF no julgamento que reconheceu a multiparentalidade. 
Por fim, se analisou a jurisprudência de dois tribunais estaduais para apreensão das repercussões 
do julgamento do STF. 
 
Palavras-chave: Direito de família; multiparentalidade; pluriparentalidade; filiação; 
interdisciplinaridade.  



ABSTRACT 

 
The present research, through an interface with forensics social psychology, aims to analyze 
the changes occurred in the understanding of the expression parenthood, as well as the changes 
in the brazilian affiliation system, which ended up on the recognition of the multiparenthood 
by the Supreme Court in 2016. About this theme, studies from psychology, anthropology and 
sociology observe how the conceptions of family and kinship, as well as their forms of 
composition are transformed according to the socio-cultural structures at a given historical 
moment. In what refers specifically to the affiliation bond, the brazilian system instituted the 
legal organization of the family based on the assumptions that the husband of the mother would 
presumably be the father of their children, assumption that was added to restricted legal 
hypotheses of paternity investigation. Thus, it was maintained the family structure established 
by the marriage, understood as the legitimate source of affiliation. The changes in this 
paradigm, result of several factors that promoted the dissociation between conjugality and 
parenthood, have led jurists, legislation and jurisprudence to seek an universal criteria for the 
establishment of the affiliation bond. Especially after the Constitution, the legal system 
produced an ambivalence in the determination of paternity/maternity, with an alternating 
prevalence between the biological and the socio-affective bonds. In this sense, once it was 
legitimized the recognition of the multiparenthood and facilitated its registration directly in the 
notary, the present research seeks to understand which family arrangements have been covered 
by the referred institute, analyzing, for this purpose, the performance of the legal discourse and 
the judicial decisions as paths for these transformations. Therefore, the research aimed an 
interdisciplinary understanding of the contemporary concepts of family, kinship and 
parenthood. Then, legislative changes, academical and jurisprudential discussions on changes 
in the affiliation bond in Brazil were analyzed, as well as the votes of the STF ministers on the 
trial that recognized multiparenthood. Finally, the jurisprudence of two state courts were 
analyzed to apprehend the effects of the STF judgment. 
 
Key-words: Family law; multiparenthood; pluriparenthood; affiliation; interdisciplinarity.  
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INTRODUÇÃO 
 

Em setembro de 2016, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou, com repercussão 

geral, o Recurso Extraordinário (RE) nº 898.060/SC em que assentou a seguinte tese: “A 

paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento 

do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos 

próprios”. A possibilidade de coexistência de mais de dois vínculos parentais reconhecida pelo 

mais alto grau da jurisdição brasileira representou um marco em décadas de discussões travadas 

na doutrina e na jurisprudência a respeito da prevalência ou do vínculo biológico ou do vínculo 

socioafetivo, notadamente no âmbito das investigações/contestações de paternidade.  

A importância do julgamento se destaca em razão dos seus efeitos subsequentes. A tese 

formulada pelo STF se refletiu nos processos que estavam em curso e servirá de parâmetro nos 

que futuramente chegarem ao Judiciário com o tema do reconhecimento de indivíduos nos 

lugares genealógicos de pais e de mães e as consequentes responsabilizações que derivam do 

vínculo de parentesco. Como decorrência do julgamento, foram ainda elaborados os 

Provimentos nº 63 e 83 pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), responsáveis por 

regulamentarem a possibilidade de reconhecimento, direto em cartório, de paternidade e de 

maternidade socioafetivas, havendo, inclusive, possibilidade expressa de configuração de uma 

multiparentalidade. Além disso, ao final do ano de 2019, foi elaborado o projeto de lei nº 

5774/20191 no intuito de alterar o artigo 18372 do Código Civil para adequar as regras do direito 

sucessório à hipótese da multiparentalidade3. São relevantes, portanto, os impactos que os 

dizeres jurídicos possuem na organização dos vínculos familiares.  

                                                 
1 BRASIL. Câmara dos Deputados Federal. Projeto de Lei nº 5774/2019. Altera o art. 1.837 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002(Código Civil), para disciplinar a concorrência entre cônjuge e ascendentes considerando a 
multiparentalidade. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2227740. Acesso em: 03 jan. 2020. 
2 Art. 1.837: Concorrendo com ascendente em primeiro grau, ao cônjuge tocará um terço da herança; caber-lhe-á 
a metade desta se houver um só ascendente, ou se maior for aquele grau.  
3 O projeto propõe alterar o artigo 1837 para que conste a seguinte redação: “Art. 1.837. Concorrendo com 
ascendentes em primeiro grau, ao cônjuge tocará quinhão igual ao que a eles couber; caber-lhe-á a metade da 
herança se houver um só ascendente, ou se maior for aquele grau”. Conforme explica o deputado Affonso Motta 
(PDT/RS), propositor do projeto: “Assim, (...) se Paulo morre e deixa sua mulher, Ana, seu pai, Pedro, e sua mãe, 
Claudia: 1/3 para Ana, 1/3 para Paulo e 1/3 para Claudia. Contudo, se houver cônjuge, dois pais e uma mãe, a 
herança será dividida igualmente pelos quatro, ou seja, ¼ para cada um”. (BRASIL. Câmara dos Deputados 
Federal. Projeto de Lei nº 5774/2019. Altera o art. 1.837 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002(Código Civil), 
para disciplinar a concorrência entre cônjuge e ascendentes considerando a multiparentalidade. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2227740. Acesso em: 03 jan. 
2020). 



Sobre o citado julgamento, algumas peculiaridades chamam a atenção e apontam a 

necessidade de uma investigação mais aprofundada sobre o que foi discutido. O caso que alçou 

ao STF se tratava de uma ação em que a autora - registrada e criada por outra figura familiar a 

quem afirmou reconhecer como pai - buscava a retificação do seu registro de nascimento para 

que constasse como pai aquele que foi identificado como seu ascendente genético. Nesse 

quadro, se observou no recurso decidido que tanto o Instituto Brasileiro de Direito de Família 

(IBDFAM) quanto o ministro Fachin - jurista autor de obras de relevo sobre o tema - se 

manifestaram no sentido de que a multiparentalidade não seria a solução aplicável ao caso. 

Além disso, se observou que, durante o julgamento, os ministros e as demais partes envolvidas 

manejaram em suas argumentações diferentes categorias de análise que também são trabalhadas 

por outras áreas das ciências sociais como parentesco, parentalidade, família, cuidado e afetos.  

Dessa forma, se extraem como questões: o que o sistema jurídico, representado nesse 

caso pelo STF, produziu como compreensão dessas categorias? Qual a importância e os efeitos 

dessa decisão quando colocada em retrospecto em relação às discussões que já vinham sendo 

realizadas na doutrina e na jurisprudência? E quais são os efeitos quando analisada em sentido 

mais amplo, frente as diferentes formas de constituição do vínculo de filiação? Como o sistema 

jurídico apreende as mudanças nas organizações familiares contemporâneas?  

Nesse cenário, se observa como a representação da família nuclear, de tradição 

patriarcal, sofreu profundas mudanças, notadamente a partir da década de 60. É possível 

identificar nesse período histórico como o casamento declinou e se fragilizou, tendo, como 

efeito direto, o crescimento de divórcios, de uniões informais, de famílias recasadas e de 

nascimento de filhos fora do casamento4. Somam-se a essas mudanças a possibilidade de acesso 

à reprodução médica assistida, as transformações nas relações de gênero, o fortalecimento dos 

direitos da criança e o recrudescimento da noção de individualismo que fomentam mudanças 

contínuas nas relações parentais e nas conjugais. O que se observa, nesse cenário, não é o 

enfraquecimento da “instituição da família, mas o surgimento de novos modelos familiares, 

derivados desses fenômenos sociais”5. Com efeito, são formadas e reconhecidas como famílias 

novos arranjos como a monoparentalidade, a coparentalidade, a homoparentalidade e, dentro 

do enfoque da presente pesquisa, a multiparentalidade.   

                                                 
4 LE GALL, Didier; BETTAHAR, Yamina (org.). La pluriparentalité. Paris: Presses Universitaires de France, 
2001, p.  2.  
5 SINGLY, François de. Sociologia da família contemporânea. Trad. Clarice Ehlers Peixoto – Rio de Janeiro: 
Editora FGV, 2007, p. 9.  



Diante de tais mudanças, se deriva como questão quais seriam os atravessamentos que 

perpassam a compreensão do parentesco na atualidade. Nesse sentido, quais são as 

representações feitas sobre essas relações no contemporâneo? Posto que se tornam múltiplas as 

formas de constituição de vínculo de filiação, quem poderão ser considerados pais e mães? O 

que é a parentalidade e quais são as construções feitas a respeito dessa noção? 

Dado que essas categorias de análise são estudadas por outras áreas das ciências sociais, 

a presente pesquisa será realizada de forma interdisciplinar. Nessa perspectiva, a 

interdisciplinaridade “pode ser compreendida como um processo de integração entre saberes de 

áreas ou disciplinas distintas, de forma a possibilitar uma compreensão mais abrangente de uma 

questão que apenas um saber não consegue abordar”6. Essa integração, é necessário destacar, 

“deve ocorrer no sentido de complementaridade, não se sobrepondo as áreas, as quais 

contribuem com o que lhes cabe, construindo novos conhecimentos”7.  

Assim sendo, elege-se a psicologia social jurídica como área de interface, além dos 

aportes da antropologia e da sociologia. A escolha por esse ramo da psicologia se deu em razão 

do meu contato prévio, ainda durante a graduação, com o grupo de estudos “Psicologia Jurídica: 

prática interdisciplinar na interface entre Direito e Psicologia”, promovido pelo Laboratório de 

Psicologia Social Jurídica da Faculdade de Psicologia da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), coordenado pela professora Dra. Laura Soares, em conjunto com a Divisão de 

Assistência Judiciária (DAJ), também da UFMG. Em decorrência desse primeiro contato, 

também cursei como matéria isolada, em 2016, a disciplina ofertada pela professora no 

mestrado da Psicologia, intitulada “Parentalidade, filiação e novas configurações familiares”. 

Nessa ocasião, tive contato mais aprofundado com a bibliografia utilizada pela área, que 

também é essencialmente interdisciplinar e utiliza em seu arcabouço teórico referenciais da 

antropologia e da sociologia. Por isso, a escolha de linhas específicas da antropologia e da 

sociologia utilizadas na presente pesquisa não se deu ao acaso, mas sim como desdobramento 

da pesquisa bibliográfica realizada a partir dos estudos com a psicologia social jurídica.  

Ademais, se destaca que o viés de análise da psicologia social jurídica contribui 

efetivamente para o estudo mais abrangente sobre o tema da presente pesquisa. Com efeito, se 

observa, notadamente no âmbito do direito de família, o denominado movimento de 

                                                 
6 LOPES, Jéssica Beatriz Silva; MAIA, Elisa Soares; SOARES, Laura Cristina Eiras Coelho. Interdisciplinaridade 
entre Psicologia e Direito: grupo de estudos como ferramenta de aprendizagem. Revista Docência do Ensino 
Superior, Belo Horizonte, v. 8, 2018, p. 46.  
7 LOPES, Jéssica Beatriz Silva; MAIA, Elisa Soares; SOARES, Laura Cristina Eiras Coelho. Op. Cit., p. 46.  



judicialização da vida8, em que a produção normativa acerca de condutas e relações humanas 

fomentam a busca pelo Judiciário como locus de resolução de uma gama amplificada de 

possibilidades de demandas. Especificamente no recorte dessa pesquisa, se nota como questões 

relativas à parentalidade, ao reconhecimento de novos arranjos familiares e questões correlatas 

como convivência familiar e responsabilizações intergeracional reverberam no Judiciário para 

que seja produzida alguma solução jurídica.  

Nesse cenário, o que propõe a psicologia social jurídica é uma interface com o direito 

que promova discussões para além da prática pericial e da produção de documentos voltada 

para as demandas pontuais do campo jurídico9. Na medida em que a “judicialização invade os 

territórios mais amplos das relações sociais”10, esse ramo da psicologia busca refletir sobre os 

efeitos desses processos nas subjetividades, e, mais especificamente no recorte proposto, nas 

relações familiares.  

Dessa forma, com o objetivo de compreender as mudanças no vínculo de filiação e o 

que é entendido como multiparentalidade ou pluriparentalidade no âmbito jurídico brasileiro, a 

presente pesquisa se dividiu em quatro capítulos. No primeiro, são discutidos os 

atravessamentos que perpassam a compreensão de parentesco no contemporâneo, utilizando, 

sobretudo, os aportes da antropologia e da sociologia. No segundo capítulo, será discutida a 

formação do neologismo parentalidade, suas dimensões e as compreensões interdisciplinares 

do termo. Apontadas as ferramentas teóricas de análise, o terceiro capítulo se dedica ao estudo 

da produção jurídica brasileira sobre família, parentalidade e fundamentos para constituição do 

vínculo de filiação, até o reconhecimento da multiparentalidade pela jurisprudência e pela 

doutrina. Por fim, no quarto capítulo serão analisados detalhadamente os argumentos 

manejados pelos ministros do STF no RE nº 898.060/SC, que reconheceu a multiparentalidade, 

com o objetivo de compreender os elementos que perpassaram as noções de parentesco, 

parentalidade e filiação. Como forma de analisar os reflexos do reconhecimento jurídico da 

                                                 
8 OLIVEIRA, Camilla Felix Barbosa de; BRITO, Leila Maria Torraca de. Humanização da Justiça ou 
judicialização do humano?. Revista Psicologia Clínica, Rio de Janeiro, v. 28, ed. 2, 2016; OLIVEIRA, Camilla 
Felix Barbosa de; BRITO, Leila Maria Torraca de. Judicialização da Vida na Contemporaneidade. Revista 
Psicologia: ciência e profissão, v. 33, 2013; BARROSO, Luis Roberto. Judicialização, ativismo judicial e 
legitimidade democrática. [Syn]Thesis, Rio de Janeiro, v.5, nº 1, 2012. 
9 MOREIRA, Lisandra Espíndula; SOARES, Laura Cristina Eiras Coelho. Psicologia Jurídica: Notas sobre um 
Novo Lobo Mau da Psicologia. Psicologia: Ciência e Profissão, v. 39, 2019. 
10 MOREIRA, Lisandra Espíndula; SOARES, Laura Cristina Eiras Coelho. Op. Cit., p. 129.  



multiparentalidade, será empreendida uma análise de jurisprudência nos Tribunais de Justiça 

de Minas Gerais (TJMG) e do Rio Grande do Sul (TJRS).  

Com isso, a presente pesquisa almeja apresentar o estágio atual das discussões sobre 

multiparentalidade e seus temas correlatos (parentesco, parentalidade e filiação) no âmbito 

jurídico brasileiro. Nesse viés, busca-se apontar uma compreensão ampliada da parentalidade e 

da filiação de maneira a contribuir nos debates sobre o reconhecimento de novos espaços e 

vínculos nas familiares contemporâneas.  

  



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

São diversas as mutações ocorridas nas sociedades contemporâneas que impactaram as 

definições sobre família, parentesco, parentalidade e, por conseguinte, as definições que 

contornam os vínculos de pais, mães e filhos. Nesse cenário em que o casamento deixa de ser 

a forma única de organização familiar, uma pluralidade de formatos familiares passa a ser 

constituída e reconhecida, colocando o modelo de família nuclear, de tradição patriarcal, em 

profunda discussão. 

Com efeito, conforme se buscou apontar, o campo de estudos do parentesco na 

antropologia passou (e passa) por constantes revisões, a fim de compreender a família e os seus 

atravessamentos sócio-históricos. Nessa perspectiva, também se utilizou o aporte das linhas da 

sociologia da família desenvolvida na França e da psicologia social jurídica brasileira que 

apontaram outros elementos de compreensão, como os reflexos do recrudescimento da noção 

de individualismo, das noções de escolha e de felicidade nas relações familiares, entrecruzadas 

pelo contexto das sociedades de consumo e pelo cenário de judicialização. Assim, ganham 

relevo os vínculos familiares eletivos e a consideração de elementos relacionais como o 

cuidado, que passa a ser mencionado ou como elemento que reforça a relação de parentesco ou 

como forma alternativa de constituição desses vínculos, a exemplo das 

paternidades/maternidades socioafetivas. No entanto, também é ressaltado como as questões 

relativas à consanguinidade e ao vínculo biológico permanecem tendo uma centralidade 

simbólica na compreensão do parentesco, impulsionada notadamente pelas descobertas do meio 

científico que reforçam essa noção.  

Em que pese mais individualista, a família contemporânea também se caracteriza pelas 

suas novas formas de socialização frente ao Estado. Em um contexto de judicialização da vida, 

são diversas as formas de intervenção e de controle estatal nas relações familiares. Nesse 

cenário, se destaca o papel preponderante exercido pelo direito na determinação dos lugares do 

parentesco e no reconhecimento de novos formatos de família, notadamente na conjuntura atual 

de descasamento e de múltiplas formas de constituição do vínculo de filiação. Além de uma 

análise sobre família e parentesco, a presente pesquisa realizou um aprofundamento na 

compreensão do termo parentalidade. Conforme se observou, parentalidade é uma expressão 

utilizada originariamente em outras áreas das ciências sociais como a antropologia, a sociologia 



e a psicanálise, apresentando, no entanto, variações de definição a depender da área 

considerada.  

Nesse estudo, se destacou que uma das observações apontadas pelo sociólogo Gérard 

Neyrand11, articulando as definições apresentadas, é de que poderá haver hipóteses em que, 

mesmo existindo uma parentalidade psíquica e social, não ocorrerá, necessariamente, a 

inscrição das pessoas que as exercem nos lugares genealógicos de pai ou de mãe. Tal 

consideração fica mais evidente na divisão dos componentes da parentalidade proposta pela 

socióloga Irène Théry12. Ao considerar que a parentalidade é composta por três elementos 

(biológico, doméstico e genealógico) que se fragmentam e se conjugam de formas variadas na 

contemporaneidade, a socióloga permite compreender os diferentes lugares e funções parentais 

dentro do espectro da parentalidade. Assim, para o grupo pesquisadores franceses mencionados 

na pesquisa (em especial, Irène Théry, Gérard Neyrand e Agnès Fine) a essa possibilidade de 

pessoas diferentes ocuparem lugares e exercerem funções distintas na parentalidade se 

denomina pluriparentalidade. Dessa forma, o desafio que se coloca ao direito é o de reconhecer 

os lugares das novas figuras familiares, bem como a especificidade de suas relações e de seus 

vínculos.  

Partindo dessas considerações, se observou como o direito brasileiro, em sua primeira 

codificação civil, se baseou nas estruturas romanas de família patriarcal e hierárquica. Nesse 

contexto, o sistema de filiação era articulado por presunções jurídicas fortes (a de certeza da 

maternidade e de que o pai seria o marido da mãe), admitindo restritas formas de contestação. 

A efetiva mudança ocorre com a entrada em vigor da Constituição da República de 1988, que 

finda com os tratamentos discriminatórios relativos aos vínculos de filiação havidos ou não 

durante o casamento.  

O que se observa após o marco constitucional de 1988 é que ocorre uma bifurcação no 

direito de filiação brasileiro. Por uma via, organizam-se as parentalidades sociais desvinculadas 

do liame biológico. Assim, nota-se que o ECA e o Código Civil de 2002 passam a prever como 

modalidades de adoção a plena e a unilateral ou por cônjuge. Na primeira, cancela-se o registro 

inicial do adotado para consignar como pais os adotantes; na segunda, ocorre a substituição de 

um dos vínculos (materno ou paterno) para constituição de um novo com o cônjuge daquele 

                                                 
11 NEYRAND, Gérard. La parentalité comme dispositif. Mise en perspective des rapports familiaux et de la 
filiation. Recherches familiales, nº 4, 2007/1.   
12 THÉRY, Irène. Penser la filiation. In: DORTIER, Jean-François (org.). Familles: permanence et 
métamorphoses. Paris: Sciences Humanines, 2002.  



que permanece no registro. Fica, no entanto, resguardado o direito ao acesso às informações 

sobre o procedimento e articulada a diferença entre ascendente genético e os lugares 

genealógicos de pais e mães. No âmbito da reprodução médica assistida também são 

sistematizadas as diferenças entre a ascendência genética e os lugares do parentesco, mas não 

é prevista na Resolução nº 2.168/2017 do CFM qualquer forma de acesso à identidade dos 

doadores de gametas ou embriões por parte dos filhos nascidos por intermédio dessas práticas. 

No âmbito do reconhecimento, da investigação ou da contestação de paternidade, doutrina e 

jurisprudência passam a promover o reconhecimento de paternidades/maternidades 

socioafetivas baseadas nas evidências de um vínculo relacional e da posse de estado de filho. 

Nesse meio, padrastos e madrastas encontram a existência de seus lugares familiares sobretudo 

no citado instituto de paternidade/maternidades socioafetivas ou na adoção unilateral.  

Por outra via, o que se observa no âmbito das investigações/contestações de paternidade 

é a valorização sem precedentes do liame biológico. Com efeito, a legislação e a jurisprudência 

passaram a permitir a ampliação de prazos, de provas, de pessoas legitimadas a contestar o 

vínculo de filiação baseadas na identidade genética, cuja aferição é amplamente possibilitada 

inclusive por políticas institucionais do Poder Judiciário com vistas a garantir o amplo acesso 

aos exames de DNA.   

Dado que o sistema de filiação brasileiro se estruturou na bilateralidade, se instaurou 

um retrospecto de conflito acerca da prevalência ou do vínculo biológica ou do vínculo 

socioafetivo. Nesse cenário, de forma mais recente, doutrina e jurisprudência passaram a aceitar 

o reconhecimento de três pessoas no campo dos ascendentes (dois pais e uma mãe ou duas mães 

e um pai), configurando uma multiparentalidade. Com efeito, o instituto, tal como construído 

no Brasil, passa a abarcar uma série de configurações familiares e a se constituir como solução 

jurídica crescentemente adotada pelos tribunais, sobretudo para os conflitos relativos às 

disputas do vínculo de paternidade.  

Essa foi a hipótese que alçou ao STF para decisão, com repercussão geral, analisada na 

presente pesquisa. O caso se tratava de uma ação de reconhecimento de paternidade cumulada 

com pedido de alimentos proposta pela filha para que constasse em seu registro aquele que foi 

identificado como seu ascendente genético, mesmo já havendo uma paternidade socioafetiva 

anteriormente registrada e efetivamente configurada. Consoante se extrai dos debates, a 

corrente majoritária do STF, representada sobretudo nos votos e nos comentários dos ministros 

Luiz Fux, Dias Toffoli, Marco Aurélio e Gilmar Mendes, demonstrou a tendência da 



jurisprudência brasileira em assimilar automaticamente a ascendência genética com o 

estabelecimento do vínculo de parentesco jurídico no âmbito das ações de 

investigação/contestação de paternidade.  

Diante das outras formas de constituição do vínculo de filiação, como adoção e técnicas 

de reprodução médica assistida, se observa a tendência majoritária de compreensão do STF de 

que nesses casos a sistematização se deu de forma que as origens biológicas permanecessem 

efetivamente em segredo. Assim, nessas hipóteses, se estabeleceria a cisão entre a ascendência 

genética e o reconhecimento do vínculo de parentesco jurídico. Para compreender essa 

diferenciação, a presente pesquisa apontou que o entendimento majoritário do STF reflete o 

“triunfo da substituição”13 na sistematização da adoção e das reproduções médicas assistidas, 

uma vez que, na sociedade ocidental contemporânea, elas se estruturaram notadamente com o 

objetivo de se assemelharem à reprodução natural. Além disso, as considerações do STF são 

atravessadas por outros elementos do parentesco contemporâneo, como o cuidado – ora ligado 

às questões afetivas, ora ligado ao dever jurídico. Outrossim, se buscou tensionar a utilização 

do denominado direito à busca da felicidade no presente caso, refletindo o atravessamento da 

possibilidade de escolha nos moldes de uma escolha de consumo no campo do parentesco.  

Partindo para a análise da jurisprudência dos tribunais estaduais de Minas Gerais e do 

Rio Grande do Sul, se observou que é possível traçar um paralelo entre o caso que foi decidido 

no STF e parte significativa das demandas relativas ao tema da multiparentalidade que chegam 

aos tribunais. Com efeito, conforme se constatou, 20 das 3014 decisões consideradas se referiam 

a demandas para inclusão do ascendente genético como pai no registro. Em 18, o vínculo foi 

reconhecido (ou seja, a totalidade das decisões que chegaram a analisar o mérito da questão, 

uma vez que outras 2 não foram analisadas por questões processuais). Se constata, ademais, 

como a multiparentalidade passou a ser utilizada em quantidade crescente como fundamento 

para reconhecimento de vínculos genealógicos de pais e mães (ou biológicos ou socioafetivos, 

não necessariamente configurando uma multiparentalidade). Nesse aspecto, adotando a decisão 

do STF como marco na linha histórica, se observa que 28 dos 31 acórdãos considerados foram 

posteriores a setembro de 2016, data do julgamento do RE nº 898.060/SC. Se constata, nesse 

                                                 
13 FINE, Agnès. Rumo ao reconhecimento da pluriparentalidade?. Tradução de José César Coimbra. 
Disponível em: https://pt.scribd.com/document/36599936/Rumo-ao-Reconhecimento-da-Pluriparentalidade. 
Acesso em: 23 jan. 2019, p. 4.  
14 Para essa contagem, excluiu-se um acórdão referente à mesma demanda originária mas que apresentou decisão 
diversa do seu correlato (e por isso foi considerado para outras contagens).  



cenário, os reflexos da tese formulada pelo STF, mencionada em 16 decisões (14 delas 

reconhecendo uma configuração multiparental).  

Ressalta-se, ademais, o impacto da compreensão do STF no embasamento de 

normativas como os Provimentos nº 63 e 83 do CNJ, que, por sua vez repercutem na formulação 

de programas institucionais do Poder Judiciário, como o mutirão “Direito a ter pai” 

desenvolvido em Minas Gerais. Além disso, o reconhecimento da multiparentalidade pelo STF 

ensejou proposições de alteração legislativa em outras áreas em que se refletem os efeitos do 

parentesco, como o direito das sucessões, havendo, inclusive, projeto de lei proposto na Câmara 

dos Deputados para adequar as sistematizações sucessórias à realidade da multiparentalidade15. 

O que se extrai da análise empreendida é que a multiparentalidade, tal como formulada 

e utilizada pelo sistema jurídico brasileiro, efetivamente possui o mérito de reconhecer novas 

configurações familiares, sobretudo aquelas em que há manifestação expressa dos envolvidos 

de se verem reconhecidos como pais e mães. No entanto, o que se observa é que essa formulação 

da multiparentalidade tem uma apreensão limitada se comparada com as construções elaborada 

pelos pesquisadores da linha da sociologia da família na França. Com efeito, a 

multiparentalidade no Brasil se restringe à possibilidade de reconhecimento de vínculos 

genealógicos. Tal conceito desconsidera outras dimensões possíveis na parentalidade que se 

encontram descoladas dos lugares do parentesco. Nesse sentido, a dimensão mais ampla do 

conceito de pluriparentalidade, tal como apresentada no capítulo 2, permite vislumbrar e 

considerar a existência de outras figuras que exercem funções parentais, mas que não 

necessariamente serão incluídas nos lugares de pais e mães. Conforme mencionado, quando 

essas demandas reverberam no âmbito judicial, o desafio que se coloca ao direito é considerar 

esses espaços e as peculiaridades desses vínculos para um reconhecimento efetivo das novas 

figuras familiares contemporâneas.  

Assim sendo, esse reforço dos lugares genealógicos de pais e mães em que se encontra 

o atual estágio de discussão de multiparentalidade no Brasil coloca à margem outras formas de 

vivência da parentalidade, como ocorre com padrastos e madrastas nas famílias recompostas. 

Um exemplo foi visto no âmbito da jurisprudência do TJRS (apelação nº 0071108-

21.2019.8.21.7000) em se observou ter ocorrido um entrelaçamento de responsabilizações no 

                                                 
15 BRASIL. Câmara dos Deputados Federal. Projeto de Lei nº 5774/2019. Altera o art. 1.837 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002(Código Civil), para disciplinar a concorrência entre cônjuge e ascendentes considerando 
a multiparentalidade. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2227740. Acesso em: 03 jan. 2020. 



cuidado do padrasto em relação à enteada. No entanto, o tribunal considerou que tais 

responsabilizações somente seriam possíveis de serem exercidas em alguma medida no 

contexto do pós-divórcio ou pós-separação se fosse constituído o vínculo de parentesco 

socioafetivo.  

Posto isto, como desdobramentos da pesquisa desenvolvida, indica-se a necessidade de 

uma contínua interlocução do direito com outras áreas das ciências sociais que também estudam 

família, parentesco, parentalidade e questões correlatas, para que, assim, se promova um 

constante aprimoramento das próprias soluções jurídicas acerca de tais temas. Dessa forma, 

aponta-se como necessário estudos que possam promover a construção de uma noção mais 

ampla de multiparentalidade no campo jurídico brasileiro, de modo a considerar aquelas 

personagens das famílias contemporâneas que não são (nem reivindicam ser) pais no sentido 

genealógico, mas que de alguma forma ocupam um lugar na história pessoal de crianças e 

adolescentes (a exemplo de padrastos e madrastas, dos doadores genéticos e dos genitores nos 

casos de adoção).  

Busca-se, dessa forma, refletir sobre a melhor compatibilização e coerência das regras 

e das sistematizações relativas ao conhecimento de ascendência genética, ao reconhecimento 

de funções parentais e à constituição do vínculo de parentesco. Em especial no caso de 

padrastos, madrastas e enteados, apresenta-se como necessário estudos no campo jurídico que 

considerem as peculiaridades dessas relações e promovam soluções adequadas quando questões 

relativas às famílias recompostas reverberarem nos tribunais.  

Outrossim, se aponta como possível encadeamento do presente trabalho o contínuo 

acompanhamento das decisões judiciais nos casos de multiparentalidade, atentando-se para os 

argumentos, critérios e, em especial, os atravessamentos dos casos em que não são deferidas a 

cumulação de vínculos (analisando, nesse aspecto, se esses casos são atravessados por questões 

sociais, por questões de planejamento familiar ou outros fundamentos). Nesse sentido, a 

discussão efetuada no presente trabalho sobre a compreensão jurídica brasileira da 

multiparentalidade pretendeu contribuir em alguma medida para uma apreensão mais ampla 

sobre o tema, somente possível por meio de um diálogo interdisciplinar, a fim de que sejam 

debatidos os novos vínculos e espaços nas famílias contemporâneas.  
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Descritor pluriparentalidade: 
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RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Cível nº 
0235931-12.2019.8.21.7000. Relator: Desembargador Ricardo Moreira Lins Pastl. 8ª Câmara 
Cível. DJ: 31/10/2019.  
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RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Cível nº 
0138095-39.2019.8.21.7000. Relator: Desembargadora Sandra Brisolara Medeiros. 7ª Câmara 
Cível. DJ: 31/07/2019. 



 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Cível nº 
0071108-21.2019.8.21.7000. Relator: Desembargador José Antônio Daltoe Cezar. 8ª Câmara 
Cível. DJ: 27/06/2019. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Cível nº 
0061490-52.2019.8.21.7000. Relator: Desembargador Ricardo Moreira Lins Pastl. 8ª Câmara 
Cível. DJ: 30/05/2019. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Cível nº 
0184431-38.2018.8.21.7000. Relator: Desembargador José Antônio Daltoe Cezar. 8ª Câmara 
Cível. DJ: 25/04/2019. 
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DJ: 16/07/2015.  
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